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Centro Nacional de Inteligência emite 
nota técnica sobre atuação dos TRFs na 
admissibilidade de Recursos Especiais

O Centro Nacional de Inteligência da 
Justiça Federal (CIn) aprovou, na reu-
nião de 31 de maio, a Nota Técnica nº 
23/2019, que trata da atuação dos Tri-
bunais Regionais Federais na admissibi-
lidade de Recursos Especiais quando a 
tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) em repercussão geral for distinta da 
antes estabelecida pelo Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) para o mesmo assunto.

Na ocasião, o Grupo Decisório enten-
deu que não teria legitimidade para uni-
formizar a atuação das vice-presidências 
dos Tribunais, sendo necessário um pro-
nunciamento da Comissão Gestora de 
Precedentes do STJ sobre o encaminha-
mento a ser dado à questão.

O tema foi proposto pelo vice-presi-
dente do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF1), Kassio Nunes Marques, 
a partir de situações enfrentadas na ati-
vidade de admissibilidade dos recursos 
especiais. Por falta de previsão legal, os 
TRFs vêm adotando procedimentos dife-
rentes, com efeitos também diversos.

O relator da nota técnica, juiz federal 
Rodrigo de Godoy Mendes, da 1ª Região, 
apontou como exemplo o Tema nº 69/
STF, que trata da  inclusão do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) na base de cálculo do Pro-
grama de Integração Social (PIS) e da 
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS), no qual foi 
fixada tese em sentido diverso da que ha-
via sido estabelecida, em data anterior, 
pelo STJ no Tema nº 313/STJ.

Em casos como estes, conforme o 
magistrado, há inúmeros recursos espe-
ciais e extraordinários para juízo de ad-
missibilidade – sendo os extraordinários 
inquestionavelmente negados nos termos 
do artigo 1.030, inciso I do Código de 
Processo Civil (CPC).  A grande contro-
vérsia, argumenta o juiz federal, reside 
na admissibilidade dos recursos espe-
ciais em que há divergência nos procedi-
mentos adotados pelos TRFs.

Segundo a nota técnica, o Tribunal Fe-
deral da 1ª Região e o TRF da 2ª Região, 
independentemente de se tratar de recur-
so extraordinário ou especial, aplicam a 
negativa de seguimento ou o retorno para 
juízo de retratação, conforme o caso, 
na forma dos artigos 1.030 e 1.040 do 
CPC. Tanto o TRF3 quanto o TRF5 ne-
gam seguimento ao recurso extraordiná-
rio e não admitem o recurso especial. O 
TRF da 4ª Região nega seguimento ao 
recurso extraordinário e julga prejudicado 
o recurso especial.

“Para a mesma situação fática há três 
procedimentos diferentes adotados nos 
Tribunais Regionais Federais, com con-
sequências diversas para os jurisdicio-

nados. É importante observar que negar 
seguimento ou não admitir não é uma 
simples questão de semântica. A siste-
mática adotada pelo Código de Processo 
Civil prevê diferentes recursos para cada 
uma das situações: agravo interno no 
caso de negativa de seguimento e agravo 
para os tribunais superiores, na hipótese 
de inadmissão. Portanto, a técnica ado-
tada traz implicações diferentes para o 
jurisdicionado e para os tribunais, com 
graves consequências na duração do pro-
cesso. Por tal motivo, entende-se que há 
necessidade de uma uniformização de 
procedimentos”, defendeu o relator.

Ao analisar as hipóteses de negativa 
de seguimento a recursos especiais e ex-
traordinários, o juiz federal verificou que 
se referem a casos em que já houve de-
terminação definitiva do STF ou do STJ 
sobre a matéria, ou seja, o julgamento 
foi realizado e a tese foi firmada como 
consequência. Por isso, “o recurso cabí-
vel é para o próprio Tribunal que realizou 
o juízo de admissibilidade, não havendo 
possibilidade de ser provocado o STF ou 
o STJ, exatamente pelo fato de que já se 
pronunciaram sobre aquele assunto”.

De acordo com o juiz federal Rodrigo 
Godoy Mendes, as hipóteses previstas no 

CPC para inadmissibilidade dos recursos 
excepcionais, por sua vez, estão ligadas 
a situações em que não houve pronun-
ciamento de mérito do STF ou STJ, como 
quando o recurso ainda não foi subme-
tido ao regime de repercussão geral, de 
julgamento de recursos repetitivos ou exi-
ge análise probatória (Súmula nº 7/STJ).

Nesse sentido, continuou o relator, 
desafiam agravo às cortes superiores, 
nos termos do artigo 1.042 do CPC, no-
tadamente pelo motivo de que estas ain-
da não se manifestaram sobre a matéria 
de direito. “No entanto, na hipótese em 
exame houve tese fixada pelo STJ em 
sede de recurso repetitivo, que, mesmo 
estando em sentido contrário à estabe-
lecida pelo STF em repercussão geral, 
ainda não foi alterada. Como ainda não 
houve modificação, também pode-se en-
tender que não haveria um pronuncia-
mento definitivo do Superior Tribunal de 
Justiça, o que daria ensejo à utilização 
da técnica da não admissão”, argumen-
tou o magistrado.

O relator da nota técnica explicou ain-
da que o STJ, quando recebe recursos 
especiais em que já houve decisão por 
parte do STF, devolve os processos aos 
tribunais de apelação determinando que 
seja aplicado o entendimento do Supre-
mo firmado com repercussão geral.

Diante do exposto, o Grupo Decisório 
do Centro Nacional de Inteligência con-
cluiu que não teria legitimidade para uni-
formizar a atuação das vice-presidência 
dos Tribunais e pediu que a Comissão 
Gestora de Precedentes do STJ se pro-
nunciasse sobre o encaminhamento a ser 
dada à questão. (Fonte: CJF)

Conselho de Administração aprova 
resolução que institui Forjef

O Conselho de Administração, em ses-
são no dia 6 de junho, aprovou a Resolução 
Presi 8351464 que dispõe sobre a criação 
do Fórum Interinstitucional dos Juizados 
Especiais Federais da 1ª Região (Forjef).

A Coordenação dos Juizados Espe-
ciais Federais (Cojef) propôs a realização 
do evento com o objetivo estratégico ins-
titucional de fortalecer e fomentar a in-
tegração entre os Juizados Especiais da 
Justiça Federal e demais órgãos e entida-
des do Sistema de Justiça.

O Fórum tem a finalidade de ampliar 
o debate sobre o aperfeiçoamento de ro-
tinas processuais e incentivar a cultura 
organizacional de planejamento estraté-
gico nos processos judiciais que envol-
vam a União, suas autarquias, fundações 
e empresas públicas, incentivando-se a 
interlocução e a postura de colaboração 

entre as partes envolvidas para a efetiva 
resolução dos litígios.

Além disso, o Forjef reúne os seguintes 
objetivos: busca pela eficiência na trami-
tação processual, expansão de utilização 
de soluções dialogadas no âmbito dos pro-
cessos recorrentes, mensuração efetiva das 
características do jurisdicionado, compar-
tilhamento de experiências entre os Juiza-
dos, adoção de fluxogramas para fins de 
uniformidade na tramitação processual, so-
lução em nível regional de problemas repe-
titivos e ampliação do debate institucional 
sobre diversos aspectos do microssistema 
do Juizado Especial Federal. (Fonte: TRF1)

Com muita animação, ao som de uma 
banda de forró, mesa farta de comidinhas 
típicas e licores tradicionais da região, foi 
assim o Arraiá da Justiça Federá, na Sub-
seção Judiciária de Campo Formoso.

A festança aconteceu no último sá-
bado, dia 15 de junho, no restaurante 
Umbuzeiros,  que fica num sítio próximo 
à cidade. Participaram da comemoração 
os juízes federais, servidores, colabora-
dores e estagiários, acompanhados de 
seus familiares e amigos, que abrilhan-
taram ainda mais a festa.

Subseção Judiciária de 
Campo Formoso celebra 
Arraiá da Justiça Federá


